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(Em milhares de euros)

2005 2004 (a)

Outras perdas ................................................................................................................................................. (6 407) (14 919)

Perdas por venda de activo material ........................................................................................................ (306) (309)
Perdas por venda de participações ............................................................................................................ – (7 551)
Outros conceitos ....................................................................................................................................... (6 101) (7 059)

                                                D) Resultado antes de impostos ................................................. 97 529 78 653

Imposto sobre rendimentos ....................................................................................................................... (18 671) (14 691)
Dotação obrigatória para obras e fundos sociais ...................................................................................... – –

                                                E) Resultado da actividade ordinária ........................................ 78 858 63 962

Resultado operacional (liquido) ................................................................................................................. – –

                                                F) Resultado consolidado do exercício ...................................... 78 858 63 962

Resultado atribuído à minoria ................................................................................................................... (78) (95)

.......................................................................................................................................................... 78 780 63 867

(a) Cifras apresentadas unicamente para efeitos comparativos.

(Sem assinaturas.)

Relatório de auditoria
das contas anuais consolidadas

1 — Auditámos as contas anuais da Caja de Ahorros de Salamanca
y Soria (a entidade dominante), e das sociedades dependentes (o Grupo)
que compreendem o balanço da situação consolidado a 31 de Dezembro
de 2005 e a conta de perdas e lucros consolidada, o estado das mu-
danças no património liquido consolidado, o estado de fluxos de efec-
tivo consolidado e a memória consolidada correspondentes ao exer-
cício anual terminado nesta data, cuja formulação é responsabilidade
dos administradores da entidade dominante. A nossa responsabilidade
é a de expressar uma opinião sobre as referidas contas anuais conso-
lidadas no seu conjunto, opinião essa baseada no trabalho realizado de
acordo com as normas de auditoria normalmente aceites em Espanha,
que requerem a examinação, mediante a realização de provas selec-
tivas, de provas justificativas das contas anuais consolidadas e a ava-
liação da sua apresentação, dos princípios financeiros aplicados e das
estimativas realizadas.

2 — As contas anuais consolidadas adjuntas do exercício de 2005
são as primeiras que o Grupo prepara, aplicando as Normas Interna-
cionais de Informação Financeira adoptadas pela União Europeia
(NIIF-UE), que requerem, como carácter geral, que os estados finan-
ceiros consolidados apresentem informação comparativa. Neste sen-
tido, e de acordo com a legislação mercantil, os administradores da
entidade dominante apresentam, para efeitos comparativos, juntamente
com cada um dos pontos do balanço da situação consolidado, da con-
ta de perdas e lucros consolidada, do estado das alterações no patri-
mónio líquido consolidado, do estado dos fluxos de efectivo consoli-
dado e da memória consolidada, para além dos valores do exercício
de 2005, correspondentes ao exercício anterior, que foram obtidos
mediante a aplicação das NIIF-UE vigentes a 31 de Dezembro de 2005.
Consequentemente, os valores correspondentes ao exercício anterior
diferem dos contidos nas contas anuais consolidadas aprovadas do
exercício de 2004, que foram formuladas de acordo com os princí-
pios e as normas financeiras vigentes nesse exercício, detalhando-se
na nota n.º 3 da memória integrante das contas anuais consolidadas
adjuntas as diferenças impostas pela aplicação das NIIF-UE sobre o
património líquido consolidado a 1 de Janeiro e a 31 de Dezembro de
2004 e sobre os resultados consolidados do exercício de 2004 do Grupo.
A nossa opinião refere-se exclusivamente às contas anuais do exer-
cício de 2005. A 25 de Fevereiro de 2005, emitimos o nosso relatório
de auditoria sobre as contas anuais do exercício de 2004 formuladas
de acordo com os princípios e as normas financeiras vigentes nesse
exercício, em que expressamos uma opinião favorável.

3 — Na nossa opinião, as contas anuais consolidadas do exercício
de 2005 adjuntas expressam, em todos os aspectos significativos, a
imagem fiel do património consolidado e da situação financeira con-
solidada da Caja de Ahorros de Salamanca y Soria e sociedades depen-
dentes a 31 de Dezembro de 2005 e dos resultados consolidados das

suas operações, das mudanças no património líquido consolidado e dos
seus fluxos de efectivos consolidados correspondentes ao exercício
anual terminado nessa data e contêm a informação necessária e sufi-
ciente para a sua interpretação e compreensão adequada, em confor-
midade com as Normas Internacionais de Informação Financeira
adoptadas pela União Europeia, que estão em uniformidade com as
aplicadas na preparação dos estados financeiros consolidados corres-
pondentes ao exercício anterior, que foram incorporados nas contas
anuais consolidadas do exercício de 2005 para efeitos comparativos.

4 — O relatório de gestão consolidado adjunto do exercício de 2005
contém as explicações que os administradores da entidade dominante
consideram oportunas sobre a situação da Caja de Ahorros de
Salamanca y Soria e sociedades dependentes, a evolução dos seus ne-
gócios e sobre outros assuntos e não faz parte integrante das contas
anuais consolidadas. Verificámos que a informação financeira que o
referido relatório de gestão consolidado contém está de acordo com
a das contas anuais consolidadas do exercício de 2005. O nosso tra-
balho como auditores limita-se à verificação do relatório de gestão
consolidado com o alcance mencionado neste mesmo parágrafo e não
inclui a revisão de informação diferente da obtida a partir dos regis-
tos financeiros das sociedades consolidadas.

O Auditor: Ernst & Young, S. L. 3000222401

F. TURISMO — SOCIEDADE GESTORA DE FUNDOS
DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO, S. A.

Relatório n.º 1-AB/2007

Sede social: Rua Ivone Silva, lote 6, 3.º Dt.º, 1050-124 Lisboa.
Capital social: 375 000 euros.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa. Matrícula n.º 5861/
951024; identificação de pessoa colectiva n.º 503511668.

Relatório e contas de 2004

Relatório do conselho de administração

1 — Introdução

Objecto social

A F. Turismo — Sociedade Gestora de Fundos de Investimento
Imobiliário, S. A., criada em 28 de Setembro de 1995 como resultado
da parceria entre o Instituto de Turismo de Portugal (ex-Fundo de
Turismo), a Caixa Geral de Depósitos e o Banco Espírito Santo, tem
por objectivo exclusivo a administração, gestão e representação de
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fundos de investimento imobiliário, fechados ou abertos, podendo desig-
nadamente adquirir e alienar quaisquer valores e exercer os direitos
directa ou indirectamente relacionados com os bens do fundo.

Capital social

O capital social, totalmente realizado e subscrito, é de 375 000 euros,
encontrando-se distribuído da seguinte forma:

Número Percen-
Euros

de acções tagem

Instit. de Turismo de Portugal (ITP) 199 500 39 900 53,20
Caixa Geral de Depósitos ............... 125 500 25 100 33,47
Banco Espírito Santo ..................... 50 000 10 000 13,33

                    Total .................... 375 000 75 000 100,00

2 — Recursos e organização

No ano de 2004 não houve alteração na estrutura de pessoal, con-
tinuando a sociedade a dispor dos seguintes colaboradores: assistente
de direcção e administração e de secretariado, director financeiro e
administrativo e directora de análise e investimento.

A gestão corrente da sociedade está a cargo da Comissão Executiva,
composta por três administradores, que reúne semanalmente.

3 — Actividade de 2004

Em 2004 a actividade da F. Turismo centrou-se, fundamentalmente,
na gestão e administração do Fundo de Investimento Imobiliário Fechado
Turístico e do Fundo de Investimento Imobiliário Fechado Turístico
II, traduzindo-se, essencialmente, na pesquisa de novas oportunidades
de investimento e na materialização de aquisições para o património
dos Fundos.

Tendo presente o interesse em rentabilizar o capital investido pelos
participantes dos Fundos geridos pela sociedade gestora, o conselho
de administração deliberou aprovar a redução das taxas das comissões
de gestão a cobrar pela sociedade gestora. Neste sentido, a tabela de
comissões que se encontra aprovada nos respectivos regulamentos de
gestão dos fundos geridos pela sociedade gestora, passou para metade,
a partir do segundo semestre de 2004.

Em 12 de Outubro de 2004, por deliberação da assembleia de parti-
cipantes, foi aprovado por unanimidade um aumento do capital do
FIIFT II de até 12 milhões de euros, mediante a emissão de até
240 000 novas unidades de participação, por subscrição particular sem
reserva de preferência dos subscritores do Fundo.

4 — Evolução económico-financeira

Os capitais próprios, a rendibilidade do capital próprio, o valor global
líquido dos fundos geridos e o ratio que mede a relação entre o capital
próprio e os fundos geridos da F. Turismo, observaram, nos últimos
seis anos, a seguinte evolução:

(Em euros)

1999 2000 2001 2002 2003 2004

Capitais próprios ................................. 488 140 526 226 785 146 983 309 1 282 526 1 307 461

RCP (percentagem) ............................. 14,29 19,17 35,14 36,72 39,55 27,67

VGLF ................................................... 44 097 720 55 513 384 57 179 998 79 573 440 81 779 191
FIIFT ............................................... 26 911 658........................................................ 27 989 292 29 134 977 29 812 396 30 889 109 31 683 855FIIFT II ........................................... 26 911 658

........................................................ 16 108 428 26 378 407 27 367 602 48 684 332 50 095 336

Capitais próprios/VGLF (percentagem) 1,81 1,19 1,41 1,72 1,61 1,60

Os capitais próprios da sociedade ascendem a 1 307 461 euros, repre-
sentando 95% do activo líquido total, verificando-se elevados níveis de
liquidez e solvabilidade.

O activo líquido no montante de 1 375 350,27 euros, registou uma
ligeira diminuição face ao ano de 2003 de cerca de 6%, essencialmente
devido à quebra verificada no resultado líquido.

O resultado líquido do exercício da F. Turismo no ano em análise
diminuiu cerca de 29% relativamente ao ano anterior, passando de
507 237,86 euros, em 2003 para 361 777,94 euros, em 2004. Esta
diminuição deveu-se:

1.º À diminuição, em cerca de 19% do total dos proveitos da socie-
dade, devido à quebra, em cerca de 20% da rubrica de comissões, que
representa 95% do total dos proveitos.

Esta redução resulta da diminuição das taxas das comissões de gestão
do FIIFT e FIIFT II para metade a partir do 2.º semestre de 2004,
conforme deliberação nesse sentido do conselho de administração;

2.º Aumento do total dos custos em cerca de 10%.

Evolução do resultado líquido em 1995-2004

Em decorrência da diminuição do resultado líquido verificou-se uma
quebra da rendibilidade dos capitais próprios, que se cifrou em 27,67%
em 2004, face ao valor de 39,55% ocorrido em 2003.

O total de proveitos atingiu em 2004 o valor de 952 430,35 euros,
o que representa uma diminuição de 19%, em relação ao valor de
1 168 987,70 euros registados em 2003. Os juros e proveitos equipa-
rados, ascenderam a 34 281,78 euros, representando 4% do total dos
proveitos e um aumento de cerca de 10% face ao ano de 2003 devido
ao aumento das disponibilidades.

A rubrica de comissões, que corresponde às comissões de gestão
cobradas aos Fundos de Investimento Imobiliário Fechado Turístico e
Turístico II, representa 95% do total dos proveitos, tendo-se cifrado,
em 2004, em 902 908,63 euros, significando um decréscimo de cerca
de 20% face ao valor de 1 123 239,88 euros verificado em 2003. A
diminuição verificada nesta rubrica resulta da redução para metade da
taxa das comissões de gestão.

Importa referir que do total das comissões, cerca de 39% referem-se
ao Fundo de Investimento Imobiliário Fechado Turístico, cifrando-se em
349 844,86 euros e os restantes 61%, totalizando 553 063,77 euros, ao
Fundo de Investimento Imobiliário Fechado Turístico II, evidenciando
uma diminuição, face ao ano anterior, de 23% no que concerne ao
Fundo de Investimento Imobiliário Fechado Turístico e de 17% relativa-
mente ao Fundo de Investimento Imobiliário Fechado Turístico II.

A rubrica de lucros em operações financeiras cifrou-se em 2574,62
euros. Os ganhos extraordinários totalizaram 12 665,32 euros, repre-
sentando 1% dos proveitos e um crescimento de cerca de 22% rela-
tivamente ao ano transacto.

Evolução dos proveitos e custos em 1995-2004
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O total de custos suportados no exercício de 2004, cifrou-se em
451 782,36 euros, traduzindo um aumento de 10% em relação ao ano
de 2003.

Os juros e custos equiparados cifraram-se em 1473,93 euros, signi-
ficando uma diminuição de cerca de 21% face o ano anterior.

Os gastos gerais administrativos, que representam 91%, do total
dos custos, cresceram cerca de 4%, totalizando 409 988,00 euros, dos
quais 211 823,85 euros dizem respeito a custos com pessoal, que au-
mentaram 2%, e 198 164,15 euros a outros gastos administrativos,
cujo crescimento se cifrou em 7%.

As amortizações no valor de 13 336,53 euros representam cerca
de 3% dos custos, tendo aumentado cerca de 9% face o ano transacto.

Os outros impostos diminuíram cerca de 94%, tendo-se cifrado em
58,44 euros.

O resultado corrente foi de 488 161,11 euros, o qual acrescido dos
resultados extraordinários no valor de 12 545,32 euros e deduzido da
dotação para impostos sobre os lucros de 138 870,05 euros e ainda
de outros impostos no valor de 58,44 euros, determinou um resultado
líquido do exercício de 361 777,94 euros, o que, em relação a 2003,
significou uma diminuição de cerca de 35% do resultado corrente e de
29% do resultado líquido.

5 — Proposta de aplicação do resultado do exercício

Nos termos da alínea f) do artigo 66.º do Código das Sociedades
Comerciais, propõe-se a seguinte aplicação do resultado do exercício
no valor de 361 777,94 euros:

Reserva legal ........................................................ 36 177,79
Resultados transitados .......................................... 82 683,42
Dividendos ............................................................ 214 256,73
Pessoal .................................................................. 15 000,00
Administração ...................................................... 13 660,00

6 — Perspectivas para 2005

Em 2004 a F. Turismo, centrando a sua actuação na administração,
gestão e representação do Fundo de Investimento Imobiliário Fechado
Turístico e do Fundo de Investimento Imobiliário Fechado Turístico II,
reforçou o desempenho demonstrado nos anos transactos.

Em 2005 realizar-se-á um aumento de capital do Fundo de Investi-
mento Imobiliário Fechado Turístico II até ao montante de 12 000 000
de euros, o que irá proporcinar a intervenção em segmentos de mercado
distintos e a aquisição de activos imobiliários de maior dimensão.

A F. Turismo, continuará a apostar na diferenciação, inovação e
capacidade dos seus recursos humanos, privilegiando os critérios de

rigor e rendibilidade, esperando-se que 2005 seja um ano de cresci-
mento.

Os efeitos positivos que este tipo de instrumentos tem provocado
nas empresas do sector do turismo estão demonstrados.

Importa assim continuar a dinamizar a sua influência e o cresci-
mento da sua notoriedade.

A gestão de fundos com estas características e com a missão que
foi definida, deverá implicar também a sensibilização dos potenciais
investidores privados.

Associada à dinamização dos fundos imobiliários no turismo, para
além da importância que sempre terá o facto de se constituírem como
instrumentos alternativos e interessantes de aplicação de excedentes
de tesouraria, deverá ser privilegiada a possibilidade de constituição
de uma verdadeira bolsa de investidores interessados no desenvolvi-
mento de parcerias a prazo, nomeadamente através da possibilidade
de virem a ter acesso à gestão de unidades que integrem a carteira de
investimentos destes Fundos.

No fundo, trata-se de disponibilizar uma reserva de investidores, com
capacidade de gestão no sector, que possa, em determinadas situações,
assegurar soluções de continuidade dos investimentos dos Fundos.

7 — Declaração e factos relevantes após o termo do exercício

A sociedade gestora não tem acções próprias e durante o exercício
em análise não adquiriu nem alienou acções próprias.

Durante o exercício em análise não foram concedidas autorizações
para negócios entre a sociedade e os administradores, abrangidos pelo
artigo 397.º do Código das Sociedades Comerciais.

O conselho de administração não tem conhecimento da ocorrência
de factos relevantes após o termo do exercício.

8 — Agradecimentos

O conselho de administração, agradece aqueles que colaboraram com
a empresa ao longo deste ano de actividade, querendo destacar:

Os seus colaboradores directos pelo trabalho desenvolvido;
O conselho fiscal, pelo acompanhamento atento da actividade da

empresa;
Os accionistas, pela forma como distinguiram e apoiaram a empresa;
As autoridades de supervisão pelo apoio prestado.

Lisboa, 22 de Fevereiro de 2005. — O Conselho de Administração:
Maria José Martins Catarino, vogal — Orlando Pinto Madeira Car-
rasco, vogal executivo — José Valério Costa Pereira, vogal — Rui
Victor Ferronha Cláudio, vogal.

Demonstração dos resultados em 31 de Dezembro de 2004

DÉBITO

(Em euros)

Código
2004 2003

das contas

                                         A) Custos

70 1 — Juros e custos equiparados .......................................................................... 1 473,93 1 874,22
71 2 — Comissões ................................................................................................... 26 805,46 –
72 3 — Prejuízos em operações financeiras ........................................................... – –

73+74 4 — Gastos gerais administrativos ..................................................................... 409 988,00 393 792,31

73 a) Custos com pessoal .................................................................................... 211 823,85 207 841,46

Dos quais:

730+731 (— salários e vencimentos) ..................................................................... 169 737,52 166 565,37
732+733 (— encargos sociais) ................................................................................ 42 086,33 41 276,09

Dos quais:

73290/1/2 (— com pensões) ............................................................................. – –

74 b) Outros gastos administrativos .................................................................... 198 164,15 185 950,85

78 5 — Amortizações do exercício ......................................................................... 13 336,53 12 283,40
77 6 — Outros custos de exploração ...................................................................... – –

790/1/2/3+799 7 — Provisões para crédito vencido e para outros riscos ................................. – –
794 8 — Provisões para imobilizações financeiras ................................................... – –
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(Em euros)

Código
2004 2003

das contas

671 11 — Perdas extraordinárias ................................................................................ 120,00 –
48 13 — Impostos sobre lucros ................................................................................. 138 870,05 252 843,41
76 14 — Outros impostos ......................................................................................... 58,44 956,50
69 15 — Lucro do exercício ..................................................................................... 361 777,94 507 237,86

                                                                    Total ........................................................... 952 430,35 1 168 987,70

CRÉDITO

Código
2004 2003

das contas

                                         B) Proveitos

80 1 — Juros e proveitos equiparados ..................................................................... 34 281,78 31 084,32

Dos quais:

80250/1 (— de títulos de rendimento fixo) .............................................................. – –

81 2 — Rendimento de títulos ................................................................................ – –

81–81400–81401 a) Rendimento de acções, de quotas e de outros títulos de rend. variável ...... – –
81400 b) Rendimento de participações ..................................................................... – –
81401 c) Rendimento de partes de capital em empresas coligadas .......................... – –

82 3 — Comissões ................................................................................................... 902 908,63 1 123 239,88
83 4 — Lucros em operações financeiras ............................................................... 2 574,62 4 279,50

840/1/2/3+849 5 — Reposições e anulações respeitantes a correcções de valor relativas a cré-
ditos e provisões para passivos eventuais e para compromissos ................... – –

844 6 — Reposições e anulações respeitantes a correcções de valor relativas a valores
mobiliários que tenham o carácter de imobilizações financeiras, a participa-
ções e a partes de capital em empresas coligadas .......................................... – –

89 7 — Outros proveitos de exploração ................................................................. – –
672 9 — Ganhos extraordinários ............................................................................... 12 665,32 10 384,00
69 11 — Prejuízo do exercício .................................................................................. – –

                                                                    Total ........................................................... 952 430,35 1 168 987,70

O Conselho de Administração: Maria José Martins Catarino, vogal — Orlando Pinto Madeira Carrasco, vogal executivo — José Valério
Costa Pereira, vogal — Rui Victor Ferronha Cláudio, vogal.

Certificação legal das contas

1 — Introdução. — Examinámos as demonstrações financeiras da
F. Turismo — Sociedade Gestora de Fundos de Investimento Imo-
biliário, S. A., as quais compreendem o balanço em 31 de Dezembro
de 2004, (que evidencia um total de 1 375 350 euros e um total de
capital próprio de 1 307 461 euros, incluindo um resultado líquido de
361 778 euros), a demonstração dos resultados por naturezas do exer-
cício findo naquela data e o correspondente anexo.

2 — Responsabilidades. — É da responsabilidade do conselho de
administração a preparação de demonstrações financeiras que apre-
sentem de forma verdadeira e apropriada a posição financeira da
Empresa e o resultado das suas operações, bem como a adopção de
políticas e critérios contabilísticos adequados e a manutenção de um
sistema de controlo interno apropriado.

3 — A nossa responsabilidade consiste em expressar uma opinião
profissional e independente, baseada no nosso exame daquelas demons-
trações financeiras.

4 — Âmbito. — O exame a que procedemos foi efectuado de acordo
com as Normas Técnicas e as Directrizes de Revisão/Auditoria da
Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, as quais exigem que o mesmo
seja planeado e executado com o objectivo de obter um grau de segu-
rança aceitável sobre se as demonstrações financeiras não contêm,
ou contêm, distorções materialmente relevantes. Para tanto, o refe-
rido exame incluiu: (i) a verificação, numa base de amostragem, do
suporte das quantias e divulgações constantes das demonstrações finan-
ceiras e a avaliação das estimativas, baseadas em juízos e critérios defi-
nidos pelo conselho de administração, utilizadas na sua preparação; (ii)
a apreciação sobre se são adequadas as políticas contabilísticas adop-

tadas e a sua divulgação, tendo em conta as circunstâncias; (iii) a
verificação da aplicabilidade do princípio da continuidade; e (iv) a
apreciação sobre se é adequada, em termos globais, a apresentação
das demonstrações financeiras.

5 — Entendemos que o exame efectuado proporciona uma base
aceitável para a expressão da nossa opinião.

6 — Opinião. — Em nossa opinião, as referidas demonstrações
financeiras apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos
os aspectos materialmente relevantes, a posição financeira da F.
Turismo — Sociedade Gestora de Fundos de Investimento Imobi-
liário, S. A., em 31 de Dezembro de 2004 e o resultado das suas ope-
rações no exercício findo naquela data, em conformidade com os
princípios contabilísticos geralmente aceites e outras disposições e
práticas em vigor em Portugal para o sector bancário.

Lisboa, 28 de Fevereiro de 2005. — Bernardes, Sismeiro & Asso-
ciados, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, L.da, representada
por Carlos Alberto Alves Lourenço, revisor oficial de contas.

Relatório e parecer do conselho fiscal

Srs. Accionistas:

1 — Nos termos da lei e do mandato que nos conferiram, apresen-
tamos o relatório sobre a actividade fiscalizadora desenvolvida e damos
parecer sobre o relatório de gestão e as demonstrações financeiras
apresentados pelo conselho de administração da F. Turismo — Socie-
dade Gestora de Fundos de Investimento Imobiliário, S. A., relativa-
mente ao exercício findo em 31 de Dezembro de 2004.
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2 — No decurso do exercício acompanhámos, com a periodicidade
e a extensão que considerámos adequada, a actividade da empresa. Veri-
ficámos a regularidade da escrituração contabilística e da respectiva
documentação. Vigiámos também pela observância da lei e dos esta-
tutos.

3 — Acompanhámos igualmente os trabalhos desenvolvidos por
Bernardes, Sismeiro & Associados, Sociedade de Revisores Oficiais de
Contas, L.da, revisores oficiais de contas da sociedade, e Belarmino
Martins, Eugénio Ferreira & Associados, Sociedade de Revisores Ofi-
ciais de Contas, L.da, revisores oficiais de contas do Fundo de Inves-
timento Imobiliário Fechado Turístico e Fundo de Investimento Imo-
biliário Fechado Turístico II, sob gestão da sociedade, e apreciámos
as respectivas certificações legais das contas, com as quais concordamos.
Tomámos também conhecimento do teor dos relatórios sobre a fisca-
lização endereçados por aquelas sociedades ao conselho de adminis-
tração nos termos do artigo 451.º do Código das Sociedades Comer-
ciais, com os quais igualmente concordamos.

4 — No âmbito das nossas funções verificámos que:

i) O balanço, a demonstração dos resultados por naturezas e o
correspondente anexo permitem uma adequada compreensão da situação
financeira da empresa e dos seus resultados;

ii) As políticas contabilísticas e os critérios valorimétricos adoptados
são adequados;

iii) O relatório de gestão é suficientemente esclarecedor da evolução
dos negócios e dá situação da sociedade, evidenciando os aspectos mais
significativos;

iv) A proposta de aplicação de resultados se encontra devidamente
fundamentada.

5 — Nestes termos, tendo em consideração as informações recebidas
do conselho de administração e serviços e as conclusões constantes
da certificação legal das contas, somos do parecer que:

i) Seja aprovado o relatório de gestão;
ii) Sejam aprovadas as demonstrações financeiras;
iii) Seja aprovada a proposta de aplicação de resultados.

Lisboa, 28 de Fevereiro de 2005. — O Conselho Fiscal: Serafim
Ribeiro Amorim, presidente — Licínio Gabriel Cruz Dias Calado,
vogal — Bernardes, Sismeiro & Associados, Sociedade de Revisores
Oficiais de Contas, L.da, representada por Carlos Alberto Alves Lou-
renço, revisor oficial de contas.

Relatório de auditoria

1 — Efectuámos a auditoria ao balanço da F. Turismo — Socie-
dade Gestora de Fundos de Investimento Imobiliário, S. A., à data de
31 de Dezembro de 2004, bem como à demonstração dos resultados
do exercício findo naquela data e ao respectivo anexo. Estas demons-
trações financeiras são da responsabilidade do conselho de adminis-
tração da Empresa, competindo-nos como auditores a emissão de uma
opinião sobre estas, baseada na nossa auditoria.

2 — A nossa auditoria foi conduzida de acordo com as Normas
Internacionais de Auditoria.

Estas normas exigem que planeemos e executemos a auditoria por
forma a obtermos segurança aceitável sobre se as referidas demons-
trações financeiras contêm ou não contêm distorções materialmente
relevantes. Uma auditoria inclui o exame, numa base de teste, das
evidências que suportam os valores e informações constantes das
demonstrações financeiras. Adicionalmente, uma auditoria inclui a
apreciação dos princípios contabilísticos adoptados e a avaliação das
estimativas significativas efectuadas pela administração bem como a
apreciação da apresentação das demonstrações financeiras. Em nosso
entender a auditoria efectuada constitui base suficiente para a emis-
são da nossa opinião.

3 — Em nossa opinião, as demonstrações financeiras apresentam
de forma apropriada, em todos os seus aspectos relevantes, a situação
financeira da F. Turismo — Sociedade Gestora de Fundos de Investi-
mento Imobiliário, S. A., a 31 de Dezembro de 2004, bem como os
resultados das suas operações no exercício findo naquela data, de acordo
com os princípios contabilísticos geralmente aceites e outras disposi-
ções e práticas em vigor em Portugal para o sector bancário.

Lisboa, 28 de Fevereiro de 2005. — O Auditor, PriceWater-
HouseCoopers. 1000293022

SIEMCA — SOCIEDADE MEDIADORA
DE CAPITAIS, S. A.

Relatório n.º 1-AC/2007

Relatório e contas de 2005

Relatório do conselho de administração

II — Actividade da Siemca

1 — Mercado e áreas de negócios

O volume de negócios na área de intermediação teve um decréscimo
na ordem dos 44,70% durante o ano de 2005 quando comparado com
a anterior. Logo, registou-se um decréscimo de facturação considerável,
o que comparativamente com o decréscimo de 2003/2004, na ordem
dos 16,24%, representa uma descida acentuada das receitas desta área
da Siemca.

A conjuntura geopolítica mundial continua a afectar o negócio de
intermediação, visto que a enorme volatilidade que este tipo de cená-
rios introduz nos mercados financeiros refreia de certo modo as ope-
rações com grau de risco elevado.

Em termos globais, a Siemca facturou 694 021,31 euros, o que em
relação ao ano transacto (1 198 857,07 euros) representa uma variação
negativa de 42,11%.

Ao contrário do que foi previsto na evolução da actividade para o
ano de 2004, o produto Multispot não teve uma preponderância tão
relevante em 2005 se comparado com o ano transacto, registando-se
uma descida na ordem dos 18,67%.

No que respeita à área de assessoria e informação financeira, o
comportamento foi, também ele, negativo, verificando-se uma queda
de cerca de 19,99%, consequência de alguma diminuição relativamente
ao número de clientes a aceder a este tipo de serviços.

2000 2001 2002 2003 2004 2005

1 — Intermediação ............................................................................... 2 097 1 650 1 344 1 303 1 091 604
2 — Assessoria financeira .................................................................... 137 73 42 60 107 86

1.1 — Constituição do capital:

No final do exercício de 2005 o capital estava constituído em
500 000 euros, representado por 100 000 acções com o valor nominal
de 5 euros.

2 — Meios humanos

Após a reestruturação a nível humano a que a Siemca foi sujeita
durante o ano de 2005, os custos com o pessoal registaram um ligeiro
decréscimo de 1,74%, consequência da saída de alguns colaboradores
da instituição.

3 — Meios materiais

Investimento:

No exercício de 2005 o investimento em imobilizado incorpóreo
ascendeu a 25 326,47 euros, distribuídos da seguinte forma:

Sistema de tratamento automático de dados — 3 827,80 euros;
Outros valores imobilizados — 21 498,67 euros.

É importante referir que no mapa de movimentos ocorridos nas
rubricas do activo imobilizado, em anexo, o aumento em imobilizado




